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Congresso vazio anula atos provisórios 
Os nove decretos-leis editados 

pelo presidente José Sarney, de 3 
de setembro a 5 de outubro, data 
da promulgação da nova Constitui-
ção, e convertidos em medidas pro-
visórias por força do novo texto 
Constitucional, perderão a eficácia 
a partir de hoje, dia 4, já que o Con-
gresso Nacional não apreciou as 
matériaS nos 30 dias estabelecidos 
pela Constituição. 

As medidas provisórias que es-
tarão perdendo a validade por não 
terem sido votadas pelo Congresso 
são as que estabelecem as condi-
ções para a emissão de letras hipo-
tecárias, dispõem sobre a redução 
:de impostos de importação de bens, 
:repassam o fundo da marinha mer-
i cante ao orçamento geral da União 
(total de Cz$ 125 bilhões) e dis-
põem sobre o registro provisório 
para estrangeiro em situação ile-
gal em Território Nacional. 

Entre as nove medidas estão, 
ainda, a que altera os valores da 

: taxa de fiscalização da instalação  

dos serviços de telecomunicações, 
aquela que dispõe sobre a aplica-
ção do decreto-lei 2.280 aos servi-
dores do TFR, a que altera o decre-
to que trata da transferência da 
gestão do fundo de compensação e 
variações salariais do Banco Cen-
tral para o ministério da Habita-
ção e, finalmente, a que altera uma 
disposição da legislação aduaneira. 

Fim do decreto 

O presidente do Congresso Na-
cional, senador Humberto Lucena 
tentou colocar as matérias em vo-
tação, mas não conseguiu trazer a 
Brasília número suficiente de par-
lamentares para apreciar as medi-
das provisórias, durante o esforço 
concentrado do Congresso convoca-
do para os dias 18, 19 e 20 do mês 
passado para a apreciação dessas 
matérias. A não conversão das ma-
térias em lei nos 30 dias estabeleci-
dos pela Constituição implica na 
perda da eficácia dessas medidas 
desde a sua edição. 

A não apreciação dessas maté-
rias no prazo regulamentar se deve 
em parte ao calendário eleitoral: 
com a realização das eleições muni-
cipais no próximo dia 15, a grande 
maioria dos parlamentares está 
ausente de seus afazeres no Con-
gresso Nacional, em Brasília. 

Com o fim do decreto-lei, esta-
belecido pela nova Constituição, 
em caso de relevância e urgência o 
Presidente da República poderá 
adotar medidas provisórias com 
força de lei, desde a sua edição, de-
vendo submetê-las de imediato ao 
Congresso Nacional, que estando 
em recesso será convocado extraor-
dinariamente para se reunir no 
prazo de cinco dias e apreciar as 
medidas. 

Só uma medida provisória, as-
sinada pelo presidente interino da 
República, Ulysses Guimarães, em 
21 de outubro, continuará valendo, 
mas sua apreciação deverá aconte-
cer até o próximo dia 23. A medida 
de Ulysses faz restrições à pesca. 

Arquivo 04.12.87 

Humberto Lucena não conseguiu quorum para a votação 

o• Altera o valor da taxa de fiscali-
zação da instalação dos serviços de 
:telecomunicações. 
4• Dispõe sobre o prazo para liqui-
dação de débitos. 
t• Política salarial para os servido-
4res do Tribunal Federal de Recur-
sos (TFR). 

Alteração do decreto-lei 2406 so-
bre o Sistema Financeiro de 
Habitação. 

Altera disposição da legislação 
aduaneira 

Estabelece condições para emis-
são de Letras Hipotecárias. 

Dispõe sobre a redução de impos-
tõs de importação de bens. 
■ Modifica parte do decreto do Fun-
do de Marinha Mercante. 

Dispõe sobre registro provisório 
para o estrangeiro em situação ile-
gal no País. 

Proibe a pesca em tempos de de-
sova, reprodução ou defeso. 

Ihrt 
04.11.88 — O Executivo subme-

te ao Legislativo novos valores pa-
ra a taxa de fiscalização da insta-
ção, com a finalidade de estabele-
cer fontes de recursos para a execu-
ção da fiscalização das telecomuni-
cações, o desenvolvimento e aper-
feiçoamento do serviço, fixada pelo 
Salário mínimo. 

04.11.88 — Amplia o prazo, pa-
ra o pagamento dos débitos de enti-
çlades filantrópicas de fins não lu-
crativos, de órgãos entidades da 
`administração pública federal, es-
tadual e municipal e suas respecti-
vas fundações, instituições educa-
-oionais e culturais, de sindicatos e  

A taxa de fiscalização da instala-
ção dos serviços de telecomunica-
ções, volta a ser fixada pelo valor 
de referência. 

Os débitos das entidades voltarão 
a vencer no dia 31 de agosto de 
1988. 

Os servidores do TFR não estão 
mais incluídos no decreto-lei 2280, 
que criou empregos no Plano de 
Classificação de Cargos com o esco-
po de incluir, em tabelas perma-
nentes, servidores temporários 
contratados em tabelas especiais. 

Volta a determinação anterior, 
assegurada pelo decreto-lei 2405. 
O seguro habitacional, que garan-
te a quitação em caso de morte ou 
invalidez permanente do mutuá-
rio, continuará com repartição sim-
ples, não havendo a constituição de 
reservas técnicas. 

A taxa de câmbio para a conver-
são de moeda estrangeira, para 
efeito de cálculo do imposto de im-
portação, será a estabelecida para 

de entidades esportivas e 
recreativas. 

04.11.88 — Plano de classifica-
ção de cargos, em tabelas perma-
nentes, de servidores contratados 
por órgãos da administração fede-
ral direta ou autarquias federais. 

04.11.88 — Garantir ao setor 
privado acesso à apólice de seguro 
habitacional, para desobrigar a es-
tatização deste ramo de seguro. 

04.11.88 — Adoção de medidas 
que levem em conta as necessida-
des operacionais da política adua-
neira, com o estabelecimento que a  

venda da moeda respectiva a cada 
dia útil, para vigência no dia útil 
subsequente. 

A hipoteca volta a ser dada pelo 
imóvel financiado, de fato.. 

As empresas continuam gozando 
de redução em igual percentual as 
importações de máquinas, equipa-
mentos, aparelhos, para seu pró-
prio uso. 

O adicional não foi votado. Por-
tanto, continua valendo o decreto. 
lei 2442, que fixou o Fundo de Ma-
rinha Mercante em 100 bilhões de 
cruzados, para o Orçamento Geral 
da União, destinados à cobertura 
de débitos da construção naval, 
com responsabilidade da 
Sunamam. 

O caso deve ser estudado, com 
profundidade, pelo Legislativo, 
pois fica a concessão de registros, 
no termo da legislação anterior. 

A medida provisória continua em 
vigor. 

taxa de câmbio, a ser fixada para 
cálculo do imposto de importação, 
seja a estabelecia para a venda da 
moeda respectiva, no último dia 
útil de cada semana, para vigência 
na semana subseqüente. 

04.11.88 — Garante-se que as 
letras hipotecárias sejam dadas 
por créditos hipotecários e 
autoriza-se a emissão de letras hi-
potecárias ao portador para facili-
tar a circulação do título 'e resultar 
em maior facilidade para a sua: co-
locação, com a conseqüente estabi-
lidade para o sistema. 

04.11.88 — Concede às empre- 

sas de televisão, radiodifusão, jor-
nalísticas ou editoras, redução de 
80% do Imposto de Importação e do 
Imposto sobre Produtos Industria-
lizados sobre partes, peças, compo-
nentes, acessórios e sobressalentes 
destinados às máquinas, aparelhos 
e instrumentos adquiridos para de-
sempenho de suas atividades. 

04.11.88 — Autoriza a transfe-
rência adicional para o fundo de 
Marinha Mercante, já orçado em 
100 bilhões de cruzados, de mais 25 
bilhões de cruzados, em conseqüên-
cia do pagamento de serviços da ex-
tinta Sunaman, em reforço ao Or-
çamento Geral da União. 

04.11.88 — Concede ao estran-
geiro, em situação irregular no 
País, registro provisório de dois 
anos; findo os quais, haverá com-
provação de exercício de trabalho 
remunerado e ausência de antece-
dentes criminais. 

23.11.88 — Fica proibido pescar 
em cursos d'água, nos períodos mi-
gratórios para reprodução e, em 
água parada ou mar territorial, 
nos períodos de desova, reprodução 
ou defeso. Além disto, também fica 
proibido pescar espécies que devem 
ser preservadas ou em tamanhos 
inferiores aos permitidos ou quan-
tidades superiores às permitidas. , 


